CHECK-LIST (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS

Espécie de Transferência:

Processo nº:

SIAFI:

Número Original:

Objeto:

Concedente:

Convenente:

Valor total:

Contrapartida:

Legenda:             S – SIM          NA – NÃO APLICÁVEL                           

                             N – NÃO         Resposta desejável: Sim em todos os quesitos
S
N
NA

a) comprovar que o Estado instituiu, regulamentou e arrecada todos os impostos previstos no art. 155 da Constituição Federal (ICMS, IPVA e ITCMD). (LRF art. 11, parágrafo único e IN 01/2001, art. 2º); 




b) comprovar que existe dotação específica para a despesa objeto da transferência no orçamento estadual (LRF, art. 25, § 1º, I); 




c) comprovar que os recursos oriundos da transferência não serão destinados ao pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionistas (LRF, art. 25, § 1º, I e CF art. 167, X)




d) comprovar que o Estado se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos à União, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos (LRF, art. 25, § 1º, IV “a”); 




e) comprovar o cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde (LRF, art. 25, § 1º, IV “b”); 




f) comprovar a observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, de inscrição em restos a pagar e de despesa total com pessoal (LRF, art. 25, § 1º, IV “c”);




g) comprovar a previsão orçamentária de contrapartida no orçamento estadual (LRF, art. 25, § 1º, IV “d”); 




h) não exceder, com despesas de pessoal ativo e inativo, o limite específico ao Poder/órgão da receita corrente líquida por três quadrimestres consecutivos. No caso de excesso de gastos, pelo menos um terço do excedente deve ser reduzido no quadrimestre seguinte e o resto no terceiro quadrimestre (LRF, arts. 19, III, e 23, caput, e § 3º, I). 




i) publicar, regularmente, Relatório Resumido da Execução Orçamentária até trinta dias após o encerramento de cada bimestre (Constituição Federal, art. 165, § 3º, e Lei Complementar nº 101/2000, art. 52, § 2º, Portaria nº 441/2003–STN, Portaria nº 90/2003–STN e Porta ria nº 109/2002–STN). A Portaria nº 441, de 27 de agosto de 2003, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) aprovou a 3ª edição do “Relatório Resumido da Execução Orçamentária – Manual de Elaboração”. Com o objetivo de auxiliar os entes federados, a STN disponibilizou na sua página da internet (www.stn.fazenda.gov.br) o Manual, bem como os anexos em planilha eletrônica; 




j) publicar o Relatório de Gestão Fiscal, até trinta dias após o encerramento de cada quadrimestre. (Lei Complementar nº 101/2000, arts. 54, 55, §§ 2º e 3º, Portaria nº 440/2003–STN, Portaria nº 90/2003–STN e Portaria nº 109/2002–STN). A Portaria nº 440, de 27 de agosto de 2003, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) aprovou a 3ª edição do “Relatório de Gestão Fiscal – Manual de Elaboração”. Com o objetivo de auxiliar os entes federados, a STN disponibilizou na sua página da internet (www.stn.fazenda.gov.br) o Manual, bem como os anexos em planilha eletrônica; 




k) encaminhar as contas estaduais, até trinta e um de maio de cada ano, ao Poder Executivo da União, para fins de consolidação das contas dos entes da Federação relativas ao exercício anterior (Lei Complementar nº 101/2000, art. 51, Portaria nº 90/2003–STN e Portaria nº 109/2002–STN); 




Obs.:

